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NEY SUASSUNA: "se Governo recuperasse parte da dívida, não haveria necessidade de um imposto para a saúde" 

Levantamento mostra que Governo 
tem a receber R$177 bi em dívidas 
Débito é 14 vezes maior do que o rombo do orçamento, estimado em R$ 12 bi 

• BRASÍLIA. Um levantamento feito 
pelo senador Ney Suassuna 
(PMDB-PB) junto às instituições 
públicas apontou um total de R$ 
177 bilhões em dívidas que o Go-
verno tem a receber, um valor 14 
vezes maior que o buraco do or-
çamento, previsto em R$ 12 bi-
lhões. Suassuna coletou esses da-
dos junto ao Ministério da Fazen-

' da, Banco do Brasil, Caixa Econô-
mica Federal e INSS. Ontem mes-
mo o senador levou as informa-
ções aos ministros do Planeja-
mento, José Serra, e da Fazenda, 
Pedro Malan. 

— Se o Governo arrecadasse 
pelo menos um terço dessas dívi-
das, não precisaria desse CMF, 
nem nada. Basta fazer com que os 
devedores paguem suas contas 
— disse Suassuna, referindo-se à 
Contribuição sobre Movimenta-
ção Financeira, o novo imposto 
sobre cheques que o Governo 
quer instituir para cobrir as des-
pesas com saúde. O senador 
acredita que se o Governo recu-
perasse R$ 40 bilhões não have-
ria sequer déficit no orçamento. 

No caso específico do Ministé-
rio da Fazenda, o seu procurador-
geral, Luís Carlos Sturzenegger, 
disse ao senador que só na Pro-
curadoria da Fazenda são 1,5 mi-
lhão de processos de cobrança 
de impostos, que correspondem 
a R$ 60 bilhões dos R$ 177 bi-
lhões em dívidas. Arrecadar um 
terço só desses débitos represen-
taria mais R$ 20 bilhões em caixa. 
Esses processos estão em fase de 
triagem para saber o que é pos-
sível receber em 1996. 

A maior parte dos débitos está 
na CEF. As dívidas para com a Cai-

Çxa levantadas por Suassuna são  

da ordem de R$ 70 bilhões, dos 
quais R$ 40 bilhões — valor cor-
respondente ao rombo do antigo 
Banco Nacional de Habitação —
são considerados praticamente 
perdidos. Já no INSS, alvo de duas 
CPIs no Congresso, as dívidas 
continuam. O valor dos débitos 
chega a R$ 35 bilhões, sendo R$ 
25 bilhões da iniciativa privada. 
E, com a renegociação das dívi- 

das aprovada em 1995 pelo Con-
gresso, o Governo acha que con-
seguirá arrecadar parte do total. 

No caso da inicitiva privada, 
Suassuna fez a seguinte proposta 
aos ministros: chamar os devedo-
res para o que ele chamou de "en-
contro de contas". Segundo Suas-
suna, não é segredo para nin-
guém que a União, além de ter 
tanto dinheiro a receber, tem tam- 

bém um montante expressivo a 
pagar. Há dívidas para com em( 
preiteiras, por exemplo, que po 
dem ser zeradas, ou seja, a 
presa em vez de pagar todo o lb 
posto devido, deduziria daí o se', 
crédito a receber do governo. 

— Não tem mistério: é mateb. , 
tica simples. Vamos descom/ ' 
car — diz ele, que também sug 
a terceirização da cobrança. 


